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PROJETO DE LEI Nº             , DE 2021 
(Do Sr. Da Vitória) 

 
 
Dispõe sobre a regulamentação, 
definição e autorização do uso da 
telemedicina permanente no território 
nacional, e dá outras providências. 

 

  

 

O Congresso Nacional decreta:  

  

Art. 1º. Através desta Lei, fica regulamentado, definido e autorizado 

o uso permanente da telemedicina em todo o território nacional, aplicando-se 

ao Sistema Único de Saúde (SUS) e à rede privada de saúde, como forma de 

prestação de serviços médicos mediados por tecnologias. 

 

Art. 2º. A telemedicina obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

autonomia, da beneficência, da justiça, da não maleficência, da ética, da 

liberdade e independência do médico e da responsabilidade digital. 

 

Art. 3º. Considera-se como telemedicina, entre outros, o exercício da 

medicina com a transmissão segura de conteúdo audiovisual e de dados por 

tecnologias digitais seguras, para fins de assistência, acompanhamento, 

diagnóstico, tratamento, vigilância epidemiológica, prevenção a doenças e 

lesões, promoção de saúde, educação e pesquisa em saúde.  

§1º As ações de telemedicina de interação à distância podem 

contemplar o atendimento pré-clínico, de suporte assistencial, de consulta, 

monitoramento e diagnóstico, por meio de tecnologia da informação e 

comunicação, no âmbito do SUS, bem como na saúde suplementar e privada. 

§2º A transmissão segura de dados e informações médicas, por 

meio de texto, som, imagens ou outras formas necessárias à prevenção, 

diagnóstico, tratamento, incluindo prescrição medicamentosa, e 

acompanhamento de pacientes, também serão consideradas ações de 

telemedicina. *C
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§3º Caberá ao órgão competente regulamentar os procedimentos 

mínimos a serem observados para a prescrição medicamentosa no âmbito da 

telemedicina, observando-se, ainda, o disposto no art. 7º desta Lei. 

§4º O médico deverá informar ao paciente todas as limitações 

inerentes ao uso da telemedicina, tendo em vista a impossibilidade de 

realização de contato/exame físico durante a consulta. 

 

Art. 4º. A prática da telemedicina deverá ser realizada por livre 

decisão e autorização do paciente, ou de seu representante legal, e sob 

responsabilidade profissional do médico.  

Parágrafo único. Para obtenção da autorização é obrigatório o amplo 

esclarecimento e oferta de possibilidades para a livre decisão. 

 

Art. 5º. Fica assegurada ao médico a liberdade e completa 

independência de decidir se utiliza ou recusa a telemedicina, indicando a 

consulta presencial sempre que entender necessário. 

 

Art. 6º. O uso da telemedicina deve contar com infraestrutura 

tecnológica apropriada e obedecer às normas técnicas e éticas do Conselho 

Federal de Medicina (CFM) relativas ao manuseio, guarda, transmissão de 

dados, confidencialidade, privacidade e garantia do sigilo profissional.  

§1º As consultas via telemedicina deverão, obrigatoriamente, 

obediência aos ditames das Leis nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil 

da Internet) e Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados), e guardar os registros digitais das seguintes informações:  

I - identificação das instituições prestadoras e dos profissionais 

envolvidos;  

II - termo de consentimento livre e esclarecido;  

III - identificação e dados do paciente;  

IV - registro da data e hora do início e do encerramento da consulta;  

V - identificação da especialidade;  

VII - observação clínica e dados propedêuticos;  

VIII - diagnóstico; 
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IX - decisão clínica e terapêutica;  

X - dados relevantes de exames diagnósticos complementares;  

XI - identificação de encaminhamentos clínicos;  

XII - produção de um relatório que contenha toda informação clínica 

relevante, validado pelos profissionais intervenientes e armazenado nos 

Sistemas de Registro Eletrônico/Digital das respectivas instituições; e  

XIII - encaminhamento ao paciente de cópia do relatório, assinado 

pelo médico responsável pelo teleatendimento, com garantia de autoria digital. 

§2º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - Telemonitoramento: acompanhamento e monitoramento de 

parâmetros de saúde ou doença à distância de pacientes com doenças 

crônicas ou que necessitam de acompanhamento contínuo, podendo ser 

acompanhados de uso ou não de aparelhos para obtenção de sinais biológicos; 

II - Teleorientação: orientações não presenciais aos pacientes, 

familiares, responsáveis em cuidados em relação à saúde, adequação de 

conduta clínica terapêutica já estabelecida, orientações gerais em pré-exames 

ou pós-exames diagnósticos, pós-intervenções clínico-cirúrgicas; 

III - Teletriagem: ato realizado por um profissional de saúde com pré-

avaliação dos sintomas, à distância, para definição e direcionamento do 

paciente ao tipo adequado de assistência necessária ou a um especialista; 

IV - Teleinterconsulta: é uma interação realizada entre médicos de 

especialidades ou formações diferentes ou juntas médicas, por recursos 

digitais síncronos ou assíncronos, para melhor tomada de decisão em relação 

a uma situação clínica. 

 

Art. 7º. Caso seja realizada prescrição médica à distância, serão 

válidas as receitas médicas apresentadas em suporte digital, desde que 

contenham:  

I - identificação do médico, incluindo nome, número de registro 

perante o CRM e endereço;  

II - identificação do paciente; 

III - registro de data da prescrição; *C
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IV - assinatura digital do médico ou outro meio legal que comprove a 

veracidade do documento. 

Parágrafo único. O Conselho Federal de Medicina definirá quais 

outros meios poderão suprir a exigência do inciso IV do caput deste artigo. 

 

Art. 8º. Os Conselhos Regionais de Medicina poderão estabelecer 

vigilância e avaliação das atividades de telemedicina em seus territórios, no 

que concerne à qualidade da atenção, relação médico-paciente e preservação 

do sigilo profissional.  

Parágrafo único. Os padrões de qualidade do atendimento de cada 

especialidade médica serão indicados pelo Conselho Federal de Medicina em 

conjunto com o Ministério da Saúde. 

 

Art. 9º. A prestação de serviço de telemedicina seguirá os padrões 

normativos e éticos usuais do atendimento presencial, inclusive em relação à 

contraprestação financeira pelo serviço prestado, não cabendo ao poder 

público custear ou pagar por tais atividades quando não for exclusivamente 

serviço prestado ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

Art. 10. Compete ao Conselho Federal de Medicina a 

regulamentação desta lei no que se refere à disciplina do exercício profissional 

médico e ao zelo pela boa prática médica no país, incluindo o desempenho 

técnico e moral, responsabilidades e ética profissional. 

 

Art. 11. É recomendado como boa prática a capacitação 

permanente em telemedicina para os profissionais médicos. 

 

Art. 12. A Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 

regulamentará, no prazo de 90 (noventa dias), a prática de que trata esta Lei 

em relação aos planos e seguros privados de assistência à saúde. 

 

Art. 13. Os serviços de telemedicina não exaurem o compromisso 

constitucional de garantir assistência integral e universal aos pacientes. 
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Art. 14. Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após sua 

publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente Projeto de Lei tem o objetivo de regulamentar, definir e 

autorizar o uso da telemedicina permanentemente no território nacional. O 

termo telemedicina tem origem na palavra grega ‘tele’, que significa distância. 

Também é usada para formar as palavras telefone, televisão etc. Assim, a 

telemedicina abrange toda a prática médica realizada à distância, independente 

do instrumento utilizado para essa relação. 

Desde seu início, na década de 1950, a telemedicina mudou e 

avançou muito. Antes, poucos hospitais utilizavam televisões para chegar a 

pacientes em locais remotos. Mas com o avanço dos meios de comunicação, o 

contato entre médico e paciente ou entre os profissionais de saúde ficou mais 

simples e prático: a relação e a troca de informações foram ampliadas com o 

telefone fixo, depois com os celulares, e se tornou ainda mais rápida com a 

internet. Computadores, tablets e smartphones facilitam as videoconferências e 

o avanço da Inteligência Artificial (IA) leva conhecimento ao alcance de todos. 

A prática da telemedicina já é amparada por ampla experiência 

mundial, sendo observada prática vigente em países como Canadá, Estados 

Unidos, Colômbia, Austrália, Reino Unido, Alemanha, França, Bangladesh, 

China, México, Noruega, Portugal, Coreia do Sul, Japão, Singapura, dentre 

outros, e o Brasil não pode ficar atrás do desenvolvimento da medicina 

mundial. 

No Brasil, o serviço de telemedicina, principalmente aplicada na 

emissão de laudos online, está crescendo e se consolidando. O início foi na 

década de 90 – justamente com a expansão da internet -, acompanhando uma 

tendência mundial de atendimento médico e geração de laudos à distância. 

Nos últimos anos, empresas de saúde, instituições de medicina e os 

órgãos reguladores vêm fazendo um esforço ativo para a promoção, a 

disseminação e o desenvolvimento de mais programas de assistência e *C
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cooperação remota em saúde. Em todo o país, as principais universidades 

públicas e privadas já dispõem de unidades e núcleos especificamente 

voltados ao estudo e à aplicação da telemedicina. A Rede Universitária de 

Telemedicina (RUTE), do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação conta 

com uma centena de unidades em operação no país. 

Há diversas vantagens com a adoção da Telemedicina. Uma delas é 

a possibilidade de diminuir distâncias. Para os pacientes, essa tecnologia 

permite que eles tenham acesso à medicina de qualidade e também a 

profissionais referência, mesmo estando longe dos centros urbanos. 

Para o sistema de saúde, há uma descentralização da assistência, 

reduzindo a procura por especialistas e hospitais logo no início do atendimento. 

Com a telemedicina, é possível levar os cuidados dos especialistas a mais 

localidades e com custos reduzidos. Os recursos podem ser alocados para a 

prevenção e o tratamento das doenças. Além disso, a maior troca de 

informações entre os serviços de saúde contribui para a integração de 

pesquisas clínicas, ampliando os conhecimentos dos profissionais que atuam 

no setor. 

Para os médicos e outros profissionais de saúde, há a chance de 

participar de programas educacionais de qualquer lugar do país, além da 

possibilidade de contar com o apoio de outros colegas de profissão na hora de 

tomar decisões. 

Podemos destacar algumas das vantagens da telemedicina: 

 Amplia o contato entre médicos e pacientes; 

 Acesso a especialistas e profissionais de referência; 

 Facilita a troca de informações entre os serviços de saúde; 

 Diminui o deslocamento de pacientes a hospitais e grandes 

centros urbanos; 

 Facilita a realização de exames, que podem ser feitos em clínicas 

e postos de saúde; 

 Melhora a qualidade dos laudos emitidos e agiliza a entrega. 

 

Dessa forma, a telemedicina se apresenta como uma forma de 

transpor barreiras culturais, socioeconômicas e, principalmente, geográficas, 
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para que os serviços e informações em saúde cheguem a toda população. Até 

porque há uma série de especialidades que podem ser atendidas via 

telemedicina, inclusive as com especificidades da saúde ocupacional e 

medicina do trabalho. 

São objetivos fundamentais de todos os envolvidos na área da 

Saúde ampliar o acesso, aumentar a qualidade e reduzir o custo dos serviços 

de saúde no Brasil. Sabe-se que o país, de dimensões continentais, conta hoje 

com apenas 47 milhões de usuários de saúde privada, deixando para o sistema 

público a acomodação de mais de 160 milhões de pessoas em meio a 

estruturas defasadas, insuficientes e de distribuição heterogênea, concentradas 

em grandes centros urbanos.  

O quadro se torna exponencialmente mais grave em picos de 

demanda, como ocorre em situações de epidemias, pandemias ou quando o 

nível de desemprego leva a um fluxo de usuários para o SUS. Mesmo juntos, 

os sistemas público e privado são insuficientes para tais situações. Nessa 

perspectiva, a telemedicina aparece como alternativa crítica para, 

imediatamente, permitir o acesso de mais pacientes no sistema de saúde (seja 

público ou privado), otimizar a utilização de mão-de-obra especializada, evitar 

desperdício de recursos, intensificar o acompanhamento remoto de pacientes e 

facilitar triagens para evitar superlotação desnecessária. 

Neste sentido, foi acertadamente aprovado no primeiro semestre do 

ano passado o Projeto de Lei nº 696 de 2020, de autoria da nobre deputada 

Adriana Ventura (Novo/SP), tendo vindo a se transformar na Lei n.º 13.989 de 

15 de abril de 2020, cujo objetivo é autorizar a telemedicina em território 

nacional no curso da pandemia da covid-19. Tal medida não apenas revelou-se 

imprescindível num momento atípico enfrentado pelo mundo, como também 

possibilitou ao país empiricamente vislumbrar eficácia e utilidade da 

telemedicina para o bem comum do povo brasileiro. 

Agora, propõe-se ir além, trazendo uma regulamentação mais 

completa e permanente para a telemedicina, de forma que possamos inseri-la 

efetiva e permanentemente no dia a dia do brasileiro, mesmo depois desta 

pandemia. *C
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Destaca-se que a população brasileira está preparada para o uso da 

telemedicina. Em um universo de 209 milhões de habitantes, o Brasil tem 230 

milhões de smartphones e 420 milhões de aparelhos digitais (incluindo também 

tablets, notebooks e computadores) em operação, segundo pesquisa da 

Fundação Getúlio Vargas de São Paulo (FGV-SP) em 2019. 

Não obstante, ante as suas dimensões continentais, possui o país 

necessidade deveras urgente para o bem comum de ampliação da viabilidade 

de atendimento médico à população, notadamente a populações ribeirinhas e 

ou interioranas, que residam em locais de difícil acesso, o que pode ser 

materializado em partes pela telemedicina. E isto certamente não exsurgirá 

para substituir o atendimento médico presencial, mas tão somente para ampliar 

o atendimento em si, haja à vista a maioria dos municípios brasileiros não 

disponibilizar aos cidadãos atendimento médico em diversas especialidades.  

De um lado, pacientes auferem com a telemedicina melhoria da 

assistência especializada, de outro, os médicos ampliam seu mapa de atuação, 

deixando de estarem restritos ao local de seu consultório, nos atendimentos em 

que a distância entre médico e paciente não traga prejuízos à qualidade do 

serviço médico prestado 

Deste modo, fato é que, uma vez sistematizada de forma criteriosa, 

a tecnologia contribuirá imensamente para o sistema de saúde do país, por 

meio da telemedicina. 

Assim sendo, face à importância da matéria para o povo brasileiro, 

solicito o apoio de nossos nobres pares para o aprimoramento e aprovação 

desta relevante proposição. 

 
 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 2021. 
 

 

 

 

Deputado DA VITÓRIA 

CIDADANIA/ES 

*C
D2

16
59

23
61

60
0*Le

xE
di

t

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Da Vitoria
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD216592361600

PL
 n

.4
17

9/
20

21
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

5/
11

/2
02

1 
13

:4
0 

- M
es

a

9



10 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 4179/2021 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 

internet no Brasil e determina as diretrizes para atuação da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios em relação à matéria.  

 

Art. 2º A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito 

à liberdade de expressão, bem como:  

I - o reconhecimento da escala mundial da rede;  

II - os direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da 

cidadania em meios digitais;  

III - a pluralidade e a diversidade;  

IV - a abertura e a colaboração;  

V - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e  

VI - a finalidade social da rede.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018 
 

 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD) (Ementa com redação dada pela Lei 

nº 13.853, de 8/7/2019)  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13853-8-julho-2019-788785-publicacaooriginal-158684-pl.html
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Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios 

digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o 

objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.  

Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e 

devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Parágrafo único 

acrescido pela Lei nº 13.853, de 8/7/2019) 

 

Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos:  

I - o respeito à privacidade;  

II - a autodeterminação informativa;  

III - a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião;  

IV - a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem;  

V - o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação;  

VI - a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e  

VII - os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade 

e o exercício da cidadania pelas pessoas naturais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 13.989, DE 15 DE ABRIL DE 2020 
 

 

Dispõe sobre o uso da telemedicina durante a 

crise causada pelo coronavírus (SARS-CoV-

2). 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei autoriza o uso da telemedicina enquanto durar a crise ocasionada 

pelo coronavírus (SARS-CoV-2).  

 

Art. 2º Durante a crise ocasionada pelo coronavírus (SARS-CoV-2), fica 

autorizado, em caráter emergencial, o uso da telemedicina.  

Parágrafo único. Durante o período a que se refere o caput, serão válidas as 

receitas médicas apresentadas em suporte digital, desde que possuam assinatura eletrônica ou 

digitalizada do profissional que realizou a prescrição, sendo dispensada sua apresentação em 

meio físico. (Parágrafo único vetado pelo Presidente da República, mantido pelo Congresso 

Nacional e publicado no DOU de 20/8/2020) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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